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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 152/2015

RELATÓRIO

De autoria do Exccutivo Municipal, o projeto, que recebeu o
Subslitutivo Ìle 1 da Comissão de Justiça, Legislação e Recìação, tem por objetivo:

a) Desâfetar de uso comum do povo e/ou especial o lote 4-F da
quadra I - Cilo VI, localizado no Parque Industrial Gelaano Balan, com área de
1.953 

"47m2;

b) Autorizar o Ìnstituto de Desenvolvimento de LondrilÌa * Codel
a doar a área de tenas descrita na alinea anterior a empresa 1lr dústia e ComércÌo
de Madeiras Brìíoní Lída., parà tnnsferência e npljâção de suas instaiações,
que atua no rarno de fabricação d,e pallets e cavacos.

Apensos ao projeto, dentre outras, cópias dos seguintes
documentos:

r Ata da Reunião da Comissão Especial <1e planejamento,
Lrplantação e ^companhamcnto Industrial de Londrina,
realizada em 25 de março de 2015;

o Laudo ne 2 1 /20 1 5, da Comissão Permanente de Avaliação de
Bens;

. Registro público do imóvel no 2q OÍìcio da Comarca de
Londrina;

Justificativa de interesse público da doaçâo;

Parecer da Procuradoria-Gerai do Município (pGM);

PÀRECER TÉCNICO

A Lei Orgânica do Município (lnciso XXI! artigo 49) confere ao
Prefeito atribuição para alienar bens imóveis, rnedialle prévia e expressa
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autorização legislativa, e a Lei Fçderal ne 8.666/93, que estabelece normas de
Licitações e Contratos, no que tange à alienação poÍ doação de bens da
Administração Pública, prevê no artigo 17, incìso I, as seguintes exigênciâs:

a) Justificatìva de interesse pírblico;

b) Prévia avaliação; e

c) Autorização legislativa.

A dispensa de licitação para doações de bens públicos a particulares
é adnitida pelo $ 4o do art. 17 da citada Lei ne g.666/93, desde {Ì!q a proposta
esLeja revestida do interesse público.

Consta do projeto (folhas 13 e 14) a justifìcativa de interesse
público da presente proposta de lei.

O projeto contenpla os seguintes dispositivos para salvaguardar o
patrìmônio municipal e para justificar o interesse público, dentre os quais
destacamos:

. Início e término dâs obras de expansão (art. 4e);

. Reyersão dos imóveis ao dominio do Município com todas
as benfeitorìas introduzidas, caso os prazos de execução das
obras não sejam cumpridos; (art. 4q)

. A donatfuia deverá, além de cumprir todas as exigências
prescritas na Lei ne 5.669/1993, que dispõe sobre a polííica
de Desewolyimento Industrial do l[unicípío de Londrína e
dá oL[trcts prayídências, criar c nìanter 6 empregos diretos
(art. 5q, IÌ);

. Em relação à Lei ne 9.284, de 2003, que estabelece normas
para as doações, as concessões de direito real de uso e as
permissões de uso de imóveis do Município, a donatáriâ
deverá:

a) obedecer às normas de equilíbrio ambienlal e as relativas à
segurança e à medicina do trabalho (art. 6e, l); e
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b) comprovar a destinação de empregos para pessoas
portadorâs de deficiência em percenlual fixado em lei (art.
6n, rI).

Deverá comprovar a dcstinação de cmpregos pam pessoas
com mais de quãel'ìta anos de idade e pam menores
apreÌrdizes, para atendimento clo aÍigo 41-B da Lei nq
5.669/1993 (ârt.'1e))

Remete ao IÌlstituto de DesenvoÌyimonto de Londrina *
Codel a incumbência para fiscalizar as condições
estabelecidas nas leis nE 5.669/1993 c 9.284D0Q3 (erl. te);

Que a donatária obriga-se a apresentar documentos que
coÌÌÌprovem a adimplência com instituições financeiras, em
caso de Íìnanciamento para as obras, visto que será â ela
autorizâdo o registro de hipoteca no i[róvel (artigos l0 a 12);

. Define que as despesas de escrituração do imóvol, inclusive
o Imposto Sobre Transmissão Causa Morlís e Doação de
Quaisquer Bens e Direitos - ITCN4D corerão às expensas da
donatária (art. 13).

Do ponto de vista orçamentário, o projeto é compatível com o plano
Piurialtual, com as Diretrizes Orçamentárias e com o plano de Desenyolvimento
Industrial de Londrina - PDI, instrumentos estes que evidencian os progrumas e
as políticas do govemo, voltâdos ao desenvolvimento econômico e tecnolósico
para a geração d9 gmprcgos e renda em nosso Mulricípio.

A Ata da Reunião da Comissão Especial de plârÌejamento,
Implantação e Acompal]hamento Industdal de Londrina, reaÌizada em 25 de
março de 2015, comprova a avaliação do pleito e sua aprovação.

Para atendimento da Lei de Licitações, os membros da Comissão
Permanente de Avaliação instituída pelo Decreto Municipal ne 243/2013,
âvaliâmm o imóvel sob anáÌise em R$ f.204.000,00 (um milhão, duzentos e
quatro llril reais), confonne Lâudo ne 2 1 /20 1 5 .

Pelo exposto, esta assessorìa técnica nada tem a opor ao
prosseguimento da tÍamitação do projeto por esta Casâ, que fica à disposição dos
nobres vereadores para analìsç de mérito, espeoialmelle quanto aos aponlâmentos
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da.assessoria jurídica, em seu p ecerJ relativos à substituição da doação do
imóvel pela concessão de direito Íeal de uso.

Londrina, 3 de dezeinbro do 2015.

Controladorìa
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VOTO DACOMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N" 15212015

Os membro da Comissão de Finanças e Orçamento, aaolhem o parecer exarado pela

Assessoria-Técnica desla Casa e mânifçstam,se favonvelmente ao presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 09 de dezembro de 2015.

.ACOMISSÃO:


